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S3­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  14751.002927/2008­61 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  3402­002.304  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  29 de janeiro de 2014 

Matéria  Processo Administrativo Fiscal 

Recorrente  INFISIO INSTITUTO DE FISIOTERAPIA DA PARAIBA LTDA 

Recorrida  DRJ RECIFE (PE) 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Período  de  apuração:  01/02/2006  a  30/06/2006,  01/09/2006  a  30/09/2006, 
01/10/2006 a 31/10/2006 

Ementa: 

PROVAS ­ A prova dos fatos deverá ser colhida pelos meios admitidos em 
direito,  no processo,  e pela  forma estabelecida  em  lei. Será na prova assim 
produzida que irá o julgador formar sua convicção sobre os fatos, sendo­lhe 
vedado  fundamentá­la  em elementos desprovidos da  segurança  jurídica que 
os princípios e normas processuais acautelam. 

De acordo com a legislação, a manifestação de inconformidade mencionará, 
dentre  outros,  os  motivos  de  fato  e  de  direito  em  que  se  fundamenta,  os 
pontos  de  discordância  e  as  razões  e  provas  que  possuir.  A mera  alegação 
sem  a  devida  produção  de  provas  não  é  suficiente  para  conferir  o  direito 
creditório ao sujeito passivo. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM  os  membros  da  4ª  câmara  /  2ª  turma  ordinária  da  terceira  
SSEEÇÇÃÃOO  DDEE  JJUULLGGAAMMEENNTTOO, por unanimidade de votos, em negar ao recurso, nos termos do voto 
do relator.  

 

(assinado digitalmente) 
GILSON  MACEDO  ROSENBURG  FILHO  –  Relator  e  Presidente 

Substituto. 
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 Período de apuração: 01/02/2006 a 30/06/2006, 01/09/2006 a 30/09/2006, 01/10/2006 a 31/10/2006
 Ementa:
 PROVAS - A prova dos fatos deverá ser colhida pelos meios admitidos em direito, no processo, e pela forma estabelecida em lei. Será na prova assim produzida que irá o julgador formar sua convicção sobre os fatos, sendo-lhe vedado fundamentá-la em elementos desprovidos da segurança jurídica que os princípios e normas processuais acautelam.
 De acordo com a legislação, a manifestação de inconformidade mencionará, dentre outros, os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. A mera alegação sem a devida produção de provas não é suficiente para conferir o direito creditório ao sujeito passivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 4ª câmara / 2ª turma ordinária da terceira seção de julgamento, por unanimidade de votos, em negar ao recurso, nos termos do voto do relator. 
 
 (assinado digitalmente)
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO � Relator e Presidente Substituto.
 
 
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros João Carlos Cassuli Junior, Silvia de Brito Oliveira, Raquel Motta Brandão Minatel, Fernando Luiz da Gama Lobo D Eca e Luiz Carlos Shimoyama. 
 
 
  Como forma de elucidar os fatos contidos nos autos, reproduzo o relatório da decisão combatida, verbis:
Em desfavor da contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração de fls. 02-06 para cobrança da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins, no valor de R$ 7.271,99
A autoridade fiscal expõe na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fls. 05 e 10) os elementos que justificaram o lançamento.
Acompanha o mencionado auto de infração o Relatório de Trabalho Fiscal de fls. 07-11, onde consta o detalhamento da ação fiscal levada a efeito.
Devidamente cientificada das autuações em 16/12/2008 (fls. 03), a empresa autuada insurge-se contra o lançamento em 15/01/2009, apresentando suas razões de defesa (fl. 68), por intermédio de seu diretor (instrumento às fls. 17-23), a seguir sucintamente expostas:
4.1. argumenta que o faturamento informado pelo convênio Camed não é condizente com a realidade dos valores dos serviços prestados pela empresa ao referido convênio, anexando extratos bancários do BNB e DIRF;
4.2. argumenta que o faturamento informado pela CASSI (Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil) no mês de maio de 2006 não é condizente com a realidade dos valores dos serviços, anexando Nota Fiscal 02789, de 24/05/2006 e DIRF;
4.3. pede a reconsideração, em parte, do auto de infração em exame.
A 2ª Turma da DRJ Recife (PE) julgou improcedente a impugnação, nos termos do Acórdão nº 11-29.691, de 29 de abril de 2010, cuja ementa abaixo reproduzo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/02/2006 a 30/06/2006, 01/09/2006 a 30/09/2006, 01/10/2006 a 31/10/2006
Ementa:
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. As diferenças apuradas nos valores escriturados e declarados devem ser lançados de oficio pela fiscalização, sendo considerados no levantamento dos créditos os recolhimentos devidamente comprovados.
ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. As informações da contabilidade fazem prova contra o sujeito passivo, cabendo a ele demonstrar a sua inveracidade. A autuação está devidamente fundamentada quando baseada em dados colhidos junto à própria contabilidade.
Inconformado com a decisão proferida pela primeira instância administrativa, o sujeito passivo apresentou recurso voluntário valendo-se dos mesmos argumentos apresentados na impugnação, sem, contudo, aduzir uma única prova dos fatos alegados.
Termina sua petição recursal requerendo a reforma da decisão bombardeada para fins de anular o auto de infração. 
É o relatório.
 Conselheiro Relator Gilson Macedo Rosenburg Filho
O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade de sorte que conheço do recurso e passo a análise de mérito.
Como dito alhures esse processo trata de auto de infração decorrente da análise da escrituração fiscal do recorrente e a constatação de divergências entre os valores declarados e os valores escriturados.
O sujeito passivo alega insistentemente que o faturamento informado pelo convenio Camed não é condizente com a realidade dos valores dos serviços prestados pela empresa ao referido convenio e que o faturamento informado pela CASSI, caixa de assistência dos funcionários do banco do Brasil mês Maio de 2006, não é condizente com a realidade dos serviços prestados. Contudo, não apresenta um indício mínimo de que sua afirmações condizem com a realidade dos fatos. 
Sabemos que o momento apropriado para apresentação das provas que comprovem suas alegações é na propositura da impugnação. Temos conhecimento, também, que a regra fundamental do sistema processual adotado pelo Legislador Nacional, quanto ao ônus da prova, encontra-se cravada no art. 333 do Código de Processo Civil, in verbis: 
Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I � ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II � ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Tal dispositivo é a tradução do princípio de que o ônus da prova cabe a quem dela se aproveita. E esta formulação também foi, com as devidas adaptações, trazida para o processo administrativo fiscal, posto que a obrigação de provar está expressamente atribuída para a autoridade Fiscal quando realiza o lançamento tributário, para o sujeito passivo, quando formula pedido de repetição de indébito/ressarcimento.
Definida a regra que direciona o onus probandi no âmbito do processo administrativo fiscal, resta estabelecer o conceito de prova, sua finalidade e seu objeto.
O conceito de prova retirado dos ensinamentos de Moacir Amaral Santos:
No sentido objetivo, como os meios destinados a fornecer ao julgador o conhecimento da verdade dos fatos. Mas a prova no sentido subjetivo é aquela que se forma no espírito do julgador, seu principal destinatário, quanto à verdade desse fatos. A prova, então, consiste na convicção que as provas produzidas no processo geram no espírito do julgador quanto à existência ou inexistência dos fatos. 
Compreendida como um todo, reunindo seus dois caracteres, objetivo e subjetivo, que se completam e não podem ser tomados separadamente, apreciada como fato e como indução lógica, ou como meio com que se estabelece a existência positiva ou negativa do fato probando e com a própria certeza dessa existência.
Para Carnelutti:
As provas são fatos presentes sobre os quais se constrói a probabilidade da existência ou inexistência de um fato passado. A certeza resolve-se, a rigor, em uma máxima probabilidade.

Dinamarco define o objeto da prova:
....conjunto das alegações controvertidas das partes em relação a fatos relevantes para todos os julgamentos a serem feitos no processo. Fazem parte dela as alegações relativas a esses fatos e não os fatos em si mesmos. Sabido que o vocábulo prova vem do adjetivo latino probus, que significa bom, correto, verdadeiro, segue-se que provar é demonstrar que uma alegação é boa, correta e portanto condizente com a verdade. O fato existe ou inexiste, aconteceu ou não aconteceu, sendo portanto insuscetível dessas adjetivações ou qualificações. Não há fatos bons, corretos e verdadeiros nem maus, incorretos mendazes. As legações, sim, é que podes ser verazes ou mentirosas - e daí a pertinência de prová-las, ou seja, demonstrar que são boas e verazes.
Já a finalidade da prova é a formação da convicção do julgador quanto à existência dos fatos. Em outras linhas, um dos principais objetivos do direito é fazer prevalecer a justiça. Para que uma decisão seja justa, é relevante que os fatos estejam provados a fim de que o julgador possa estar convencido da sua ocorrência
Em virtude dessas considerações, é importante relembrar alguns preceitos que norteiam a busca da verdade real por meio de provas materiais.
Dinamarco afirma:
Todo o direito opera em torno de certezas, probabilidades e riscos, sendo que as próprias certezas não passam de probabilidades muito qualificadas e jamais são absolutas porque o espírito humano não é capaz de captar com fidelidade e segurança todos os aspectos das realidades que o circulam. 
O risco de errar ao presumir dimensiona-se na razão inversa à do grau de probabilidade de que a relação entre a ocorrência de um fato e a de outro se mantenha sempre. Quanto maior a probabilidade, menor o risco; menor a probabilidade, maior o risco a assumir. 
Para entender melhor o instituto �probabilidade� mencionado professor Dinamarco, aduzo importante distinção feita por Calamandrei entre verossimilhança e probabilidade:
É verossimil algo que se assemelha a uma realidade já conhecida, que tem a aparência de ser verdadeiro. A verossimilhança indica o grau de capacidade representativa de uma descrição acerca da realidade. A verossimilhança não tem nenhuma relação com a veracidade da asserção, não surge como resultante do esforço probatório, mas sim com referência à ordem normal das coisas. 
A probabilidade está relacionada à existência de elementos que justifiquem a crença na veracidade da asserção. A definição do provável vincula-se ao seu grau de fundamentação, de credibilidade e aceitabilidade, com base nos elementos de prova disponíveis em um contexto dado., resulta da consideração dos elementos postos à disposição do julgador para a formação de um juízo sobre a veracidade da asserção.
Desse modo, a certeza vai se formando através dos elementos da ocorrência do fato que são colocados pelas partes interessadas na solução da lide. Mas não basta ter certeza, o julgador tem que estar convencido para que sua visão do fato esteja a mais próxima possível da verdade. 
Como o julgador sempre tem que decidir, ele deve ter bom senso na busca pela verdade, evitando a obsessão que pode prejudicar a justiça célere. Mas a impossibilidade de conhecer a verdade absoluta não significa que ela deixe de ser perseguida como um relevante objetivo da atividade probatória.
Quanto ao exame da prova, defende Dinamarco:
(...) o exame da prova é atividade intelectual consistente em buscar, nos elementos probatórios resultantes da instrução processual, pontos que permitam tirar conclusões sobre os fatos de interesse para o julgamento.
 Já Francesco Carnelutti compara a atividade de julgar com a atividade de um historiador: 
(...) o historiador indaga no passado para saber como as coisas ocorreram. O juízo que pronuncia é reflexo da realidade ou mais exatamente juízo de existência. Já o julgador encontra-se ante uma hipótese e quando decide converte a hipótese em tese, adquirindo a certeza de que tenha ocorrido ou não o fato. Estar certo de um fato quer dizer conhecê-lo como se houvesse visto.
No mesmo sentido, o professor Moacir Amaral Santos afirma que a prova dos fatos faz-se por meios adequados a fixá-los em juízo. Por esses meios, ou instrumentos, os fatos deverão ser transportados para o processo, seja pela sua reconstrução histórica, ou sua representação.
Assim sendo, a verdade encontra-se ligada à prova, pois é por meio desta que se torna possível afirmar idéias verdadeiras, adquirir a evidência da verdade, ou certificar-se de sua exatidão jurídica. Ao direito somente é possível conhecer a verdade por meio das provas. 
Posto isto, concluímos que a finalidade imediata da prova é reconstruir os fatos relevantes para o processo e a mediata é formar a convicção do julgador. Os fatos não vêm simplesmente prontos, tendo que ser construídos no processo, pelas partes e pelo julgador. Após a montagem desse quebra-cabeça, a decisão se dará com base na valoração das provas que permitirá o convencimento da autoridade julgadora. Assim, a importância da prova para uma decisão justa vem do fato dela dar probabilidade às circunstâncias a ponto de formar a convicção do julgador.
Regressando aos autos, como já mencionado, o recorrente não apresentou indícios mínimos de seu direito, de sorte que me sinto na obrigação de julgar com os dados constantes nos autos. Neste contexto, não vislumbro razões para reformar a decisão de primeira instância uma vez que sua decisão foi baseada nos fundamentos jurídicos constantes dos autos e a consequente subsunção aos fundamentos legais que regiam a matéria à época dos fatos geradores
Isto posto, nego provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
Sala de sessões, 29/01/2014
Gilson Macedo Rosenburg Filho 
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Participaram,  ainda,  do  presente  julgamento,  os  Conselheiros  João  Carlos 
Cassuli  Junior,  Silvia  de  Brito  Oliveira,  Raquel  Motta  Brandão Minatel,  Fernando  Luiz  da 
Gama Lobo D Eca e Luiz Carlos Shimoyama.  

 

 

Relatório 

Como forma de elucidar os fatos contidos nos autos, reproduzo o relatório da 
decisão combatida, verbis: 

Em  desfavor  da  contribuinte  acima  identificada  foi  lavrado  o 
Auto  de  Infração de  fls.  02­06  para  cobrança  da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social – Cofins,  no  valor 
de R$ 7.271,99 

A  autoridade  fiscal  expõe  na  Descrição  dos  Fatos  e 
Enquadramento  Legal  (fls.  05  e  10)  os  elementos  que 
justificaram o lançamento. 

Acompanha  o  mencionado  auto  de  infração  o  Relatório  de 
Trabalho  Fiscal  de  fls.  07­11,  onde  consta  o  detalhamento  da 
ação fiscal levada a efeito. 

Devidamente cientificada das autuações em 16/12/2008 (fls. 03), 
a  empresa  autuada  insurge­se  contra  o  lançamento  em 
15/01/2009,  apresentando  suas  razões  de  defesa  (fl.  68),  por 
intermédio  de  seu  diretor  (instrumento  às  fls.  17­23),  a  seguir 
sucintamente expostas: 

4.1.  argumenta  que  o  faturamento  informado  pelo  convênio 
Camed  não  é  condizente  com  a  realidade  dos  valores  dos 
serviços prestados pela empresa ao referido convênio, anexando 
extratos bancários do BNB e DIRF; 

4.2. argumenta que o faturamento informado pela CASSI (Caixa 
de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil) no mês de 
maio de 2006 não é condizente com a realidade dos valores dos 
serviços, anexando Nota Fiscal 02789, de 24/05/2006 e DIRF; 

4.3.  pede  a  reconsideração,  em  parte,  do  auto  de  infração  em 
exame. 

A  2ª  Turma  da  DRJ  Recife  (PE)  julgou  improcedente  a  impugnação,  nos 
termos do Acórdão nº 11­29.691, de 29 de abril de 2010, cuja ementa abaixo reproduzo: 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÃO  PARA O  FINANCIAMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL ­ COFINS 

Período  de  apuração:  01/02/2006  a  30/06/2006,  01/09/2006  a 
30/09/2006, 01/10/2006 a 31/10/2006 

Ementa: 
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LANÇAMENTO  DE  OFÍCIO.  As  diferenças  apuradas  nos 
valores escriturados e declarados devem ser  lançados de oficio 
pela  fiscalização,  sendo  considerados  no  levantamento  dos 
créditos os recolhimentos devidamente comprovados. 

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. As informações da contabilidade 
fazem prova contra o sujeito passivo, cabendo a ele demonstrar 
a sua inveracidade. A autuação está devidamente fundamentada 
quando  baseada  em  dados  colhidos  junto  à  própria 
contabilidade. 

Inconformado com a decisão proferida pela primeira instância administrativa, 
o  sujeito  passivo  apresentou  recurso  voluntário  valendo­se  dos  mesmos  argumentos 
apresentados na impugnação, sem, contudo, aduzir uma única prova dos fatos alegados. 

Termina sua petição recursal requerendo a reforma da decisão bombardeada 
para fins de anular o auto de infração.  

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Relator Gilson Macedo Rosenburg Filho 

O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos 
demais  requisitos  de  admissibilidade  de  sorte  que  conheço  do  recurso  e  passo  a  análise  de 
mérito. 

Como  dito  alhures  esse  processo  trata  de  auto  de  infração  decorrente  da 
análise  da  escrituração  fiscal  do  recorrente  e  a  constatação  de  divergências  entre  os  valores 
declarados e os valores escriturados. 

O  sujeito  passivo  alega  insistentemente  que  o  faturamento  informado  pelo 
convenio Camed não  é  condizente  com a  realidade  dos  valores  dos  serviços  prestados  pela 
empresa ao referido convenio e que o faturamento informado pela CASSI, caixa de assistência 
dos funcionários do banco do Brasil mês Maio de 2006, não é condizente com a realidade dos 
serviços  prestados.  Contudo,  não  apresenta  um  indício  mínimo  de  que  sua  afirmações 
condizem com a realidade dos fatos.  

Sabemos  que  o  momento  apropriado  para  apresentação  das  provas  que 
comprovem  suas  alegações  é  na  propositura  da  impugnação. Temos  conhecimento,  também, 
que  a  regra  fundamental  do  sistema processual  adotado pelo Legislador Nacional,  quanto  ao 
ônus da prova, encontra­se cravada no art. 333 do Código de Processo Civil, in verbis:  

Art. 333. O ônus da prova incumbe: 

I – ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 

II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo 
ou extintivo do direito do autor. 

Fl. 126DF  CARF MF

Impresso em 10/03/2014 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 19/02/2014 por GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO, Assinado digitalmente em 1
9/02/2014 por GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO



 

  4

Tal dispositivo é a tradução do princípio de que o ônus da prova cabe a quem 
dela  se  aproveita. E  esta  formulação  também  foi,  com  as  devidas  adaptações,  trazida  para  o 
processo  administrativo  fiscal,  posto que  a obrigação de provar  está  expressamente  atribuída 
para a autoridade Fiscal quando realiza o lançamento tributário, para o sujeito passivo, quando 
formula pedido de repetição de indébito/ressarcimento. 

Definida  a  regra  que  direciona  o  onus  probandi  no  âmbito  do  processo 
administrativo fiscal, resta estabelecer o conceito de prova, sua finalidade e seu objeto. 

O conceito de prova retirado dos ensinamentos de Moacir Amaral Santos: 

No  sentido  objetivo,  como  os  meios  destinados  a  fornecer  ao 
julgador o conhecimento da verdade dos fatos. Mas a prova no 
sentido subjetivo é aquela que se forma no espírito do julgador, 
seu  principal  destinatário,  quanto  à  verdade  desse  fatos.  A 
prova, então, consiste na convicção que as provas produzidas no 
processo geram no  espírito  do  julgador  quanto  à  existência  ou 
inexistência dos fatos.  

Compreendida  como  um  todo,  reunindo  seus  dois  caracteres, 
objetivo e subjetivo, que se completam e não podem ser tomados 
separadamente, apreciada como fato e como indução lógica, ou 
como  meio  com  que  se  estabelece  a  existência  positiva  ou 
negativa  do  fato  probando  e  com  a  própria  certeza  dessa 
existência. 

Para Carnelutti: 

As  provas  são  fatos  presentes  sobre  os  quais  se  constrói  a 
probabilidade da existência ou inexistência de um fato passado. 
A certeza resolve­se, a rigor, em uma máxima probabilidade. 

 

Dinamarco define o objeto da prova: 

....conjunto das alegações controvertidas das partes em relação 
a  fatos  relevantes  para  todos  os  julgamentos  a  serem  feitos  no 
processo. Fazem parte dela as alegações relativas a esses fatos e 
não os fatos em si mesmos. Sabido que o vocábulo prova vem do 
adjetivo  latino  probus,  que  significa  bom,  correto,  verdadeiro, 
segue­se  que  provar  é  demonstrar  que  uma  alegação  é  boa, 
correta  e  portanto  condizente  com  a  verdade.  O  fato  existe  ou 
inexiste,  aconteceu  ou  não  aconteceu,  sendo  portanto 
insuscetível  dessas  adjetivações  ou  qualificações.  Não  há  fatos 
bons, corretos e verdadeiros nem maus, incorretos mendazes. As 
legações,  sim,  é  que  podes  ser  verazes ou mentirosas  ­  e  daí  a 
pertinência  de  prová­las,  ou  seja,  demonstrar  que  são  boas  e 
verazes. 

Já  a  finalidade  da  prova  é  a  formação  da  convicção  do  julgador  quanto  à 
existência dos fatos. Em outras linhas, um dos principais objetivos do direito é fazer prevalecer 
a justiça. Para que uma decisão seja justa, é relevante que os fatos estejam provados a fim de 
que o julgador possa estar convencido da sua ocorrência 

Em  virtude  dessas  considerações,  é  importante  relembrar  alguns  preceitos 
que norteiam a busca da verdade real por meio de provas materiais. 
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Dinamarco afirma: 

Todo  o  direito  opera  em  torno  de  certezas,  probabilidades  e 
riscos,  sendo  que  as  próprias  certezas  não  passam  de 
probabilidades muito qualificadas e jamais são absolutas porque 
o  espírito  humano  não  é  capaz  de  captar  com  fidelidade  e 
segurança todos os aspectos das realidades que o circulam.  

O risco de errar ao presumir dimensiona­se na razão inversa à 
do grau de probabilidade de que a relação entre a ocorrência de 
um  fato  e  a  de  outro  se  mantenha  sempre.  Quanto  maior  a 
probabilidade, menor  o  risco; menor  a  probabilidade, maior  o 
risco a assumir.  

Para  entender  melhor  o  instituto  “probabilidade”  mencionado  professor 
Dinamarco,  aduzo  importante  distinção  feita  por  Calamandrei  entre  verossimilhança  e 
probabilidade: 

É  verossimil  algo  que  se  assemelha  a  uma  realidade  já 
conhecida,  que  tem  a  aparência  de  ser  verdadeiro.  A 
verossimilhança  indica o grau de  capacidade representativa de 
uma descrição acerca da realidade. A verossimilhança não tem 
nenhuma relação com a veracidade da asserção, não surge como 
resultante  do  esforço  probatório,  mas  sim  com  referência  à 
ordem normal das coisas.  

A probabilidade está relacionada à existência de elementos que 
justifiquem a crença na veracidade da asserção. A definição do 
provável  vincula­se  ao  seu  grau  de  fundamentação,  de 
credibilidade e aceitabilidade, com base nos elementos de prova 
disponíveis  em um contexto dado.,  resulta da  consideração dos 
elementos postos à disposição do  julgador para a  formação de 
um juízo sobre a veracidade da asserção. 

Desse modo, a certeza vai se formando através dos elementos da ocorrência 
do  fato  que  são  colocados  pelas  partes  interessadas  na  solução  da  lide.  Mas  não  basta  ter 
certeza, o julgador tem que estar convencido para que sua visão do fato esteja a mais próxima 
possível da verdade.  

Como o  julgador  sempre  tem que decidir,  ele deve  ter bom senso na busca 
pela verdade, evitando a obsessão que pode prejudicar a justiça célere. Mas a impossibilidade 
de  conhecer  a  verdade  absoluta  não  significa  que  ela  deixe  de  ser  perseguida  como  um 
relevante objetivo da atividade probatória. 

Quanto ao exame da prova, defende Dinamarco: 

(...)  o  exame  da  prova  é  atividade  intelectual  consistente  em 
buscar,  nos  elementos  probatórios  resultantes  da  instrução 
processual, pontos que permitam tirar conclusões sobre os fatos 
de interesse para o julgamento. 

 Já Francesco Carnelutti compara a atividade de julgar com a atividade de um 
historiador:  
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(...) o historiador indaga no passado para saber como as coisas 
ocorreram. O juízo que pronuncia é reflexo da realidade ou mais 
exatamente  juízo  de  existência.  Já  o  julgador  encontra­se  ante 
uma  hipótese  e  quando  decide  converte  a  hipótese  em  tese, 
adquirindo a certeza de que tenha ocorrido ou não o fato. Estar 
certo de um fato quer dizer conhecê­lo como se houvesse visto. 

No mesmo  sentido,  o  professor Moacir Amaral  Santos  afirma  que a  prova 
dos fatos faz­se por meios adequados a fixá­los em juízo. Por esses meios, ou instrumentos, os 
fatos deverão ser transportados para o processo, seja pela sua reconstrução histórica, ou sua 
representação. 

Assim sendo, a verdade encontra­se ligada à prova, pois é por meio desta que 
se torna possível afirmar idéias verdadeiras, adquirir a evidência da verdade, ou certificar­se de 
sua exatidão jurídica. Ao direito somente é possível conhecer a verdade por meio das provas.  

Posto  isto,  concluímos  que  a  finalidade  imediata  da  prova  é  reconstruir  os 
fatos  relevantes para o processo e  a mediata é  formar a convicção do  julgador. Os  fatos não 
vêm simplesmente prontos, tendo que ser construídos no processo, pelas partes e pelo julgador. 
Após a montagem desse quebra­cabeça, a decisão se dará com base na valoração das provas 
que permitirá o  convencimento da  autoridade  julgadora. Assim,  a  importância da prova para 
uma decisão  justa vem do  fato dela dar probabilidade  às  circunstâncias  a ponto de  formar  a 
convicção do julgador. 

Regressando  aos  autos,  como  já  mencionado,  o  recorrente  não  apresentou 
indícios mínimos de  seu direito,  de  sorte que me sinto na obrigação de  julgar  com os dados 
constantes nos autos. Neste contexto, não vislumbro razões para reformar a decisão de primeira 
instância uma vez que sua decisão foi baseada nos fundamentos jurídicos constantes dos autos 
e  a  consequente  subsunção  aos  fundamentos  legais  que  regiam  a matéria  à  época  dos  fatos 
geradores 

Isto posto, nego provimento ao recurso voluntário. 

É como voto. 

Sala de sessões, 29/01/2014 

Gilson Macedo Rosenburg Filho  
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